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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 19ª (décima nona) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dr. Raul Palmeira. Na pauta de convocação, constou: I. Análise da Minuta do Projeto de Plano de Cargos e Salários dos Servidores da DPE. II. Processo nº 1224060022258 a ser relatado pelo Conselheiro Érico Penna. III – Processo nº 1224060021588 a ser relatado pela Conselheira Maria Auxiliadora S. B. Teixeira. IV. As atribuições da DPE em relação à Lei nº 11.449/07, de 16/01/2007. V – Promoção dos Defensores Públicos de Classe Especial para a Instância Superior. VI - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros e, pela ordem, tece comentários sobre os servidores que se encontram na DPE, cedidos por órgãos do Estado, e que não fazem parte do quadro efetivo da DPE. Entende que somente com a alteração à Lei Complementar nº 26/06 poderá ser regularizada essa situação, não sendo, portanto, matéria para se tratar em Lei Ordinária que disciplinará o Plano de Cargos e Salários dos Servidores. Nomina as servidoras Sras. Ligia Maria Cerqueira de Oliveira, Mariluce Penha da Silva (Maita), Maria Lúcia dos Santos Reis e Rosália Soares Silva. À unanimidade, acordaram os Conselheiros que a situação funcional das referidas servidoras deve ser regularizada. Com a palavra o Conselheiro Dr. Raul Palmeira solicitou a retirada da pauta o Processo nº 1224.060022258, com o que a Presidente e demais Conselheiros concordaram, até porque se trata de processo no qual o mencionado Conselheiro tem interesse. Em seguida, o Conselho acordou quanto as normas legais a serem apreciadas que fossem sorteadas para cada Conselheiro um assunto. O Projeto de Lei referente ao Plano de Cargos e Salários ficou com o Conselheiro Dr. Érico. Os Regimentos da Defensoria Pública, da Corregedoria e do Conselho Superior ficaram com o Conselheiro Dr. Raul Palmeira e o Projeto de Lei da Ouvidoria com a Conselheira Dra. Auxiliadora. Passada a palavra à Conselheira Dra. Auxiliadora para relatar o Processo nº 1224060021588 em que a ADEP requer o pagamento de diária para os Defensores do Interior. A Presidente pede ao Conselheiro Dr. Raul Palmeira para proceder à do pleito da ADEP-BA. A Conselheira Relatora, Dra. Auxiliadora, através de parecer muito bem fundamentado, emite seu voto pela improcedência do pedido de pagamento na denominação diária cumulada com a substituição por expressa proibição contida no art. 150 da Lei Complementar nº 26/06, que fica parte integrante desta. A Presidente solicita da Relatora Dra. Auxiliadora acrescer ao seu Relatório que está tramitando na Assembléia Legislativa do Estado, Projeto de Lei Complementar № 81/06, que altera a LC 26/06, acerca do assunto, corroborando com entendimento da ilustre Conselheira Dra. Auxiliadora, solicita, ainda, a juntada do referido Projeto ao Processo. A Relatora concordou com a solicitação da Presidente. Pela Conselheira Liliana foi dito que ratifica o parecer da Relatora, até porque já havia dado parecer nesse sentido. O Conselheiro Dr. Èrico pede vistas do Processo. Diante do pedido de vistas do Dr. Érico decidiram os conselheiros, por maioria, aguardar o voto do mencionado Conselheiro. Passando para item IV da pauta - As atribuições da DPE em relação à Lei nº 11.449/07, de 16/01/2007, que altera o Código de Processo Penal. A Presidente declara sua preocupação com essa mudança legislativa ao atribuir competência às Defensorias Públicas para, serem cientificados pela autoridade policial, em 24 horas, das prisões em flagrantes quando o cidadão não indicar advogado, pelo aumento das nossas atribuições. Todavia, reconhece que o Governo Federal, principalmente o Ministro Márcio Thomaz Bastos, defensor da Defensoria Pública, editou essa lei exatamente para fortalecer as Defensorias Públicas, como forma de pressão aos Governos estaduais para disporem de recursos para concursos públicos. Informou, ademais, que está tomando algumas providências necessárias à definição de uma ação a ser desenvolvida pela DPE. Assim, informa ao Conselho que esteve com o Delegado-Chefe para saber da demanda de autos de prisão em flagrante e com o Vice-Governador, sendo orientada no sentido de manter contato com a Secretária da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, já tendo agendado audiência com a Dra. Marília Muricy. Informou, ainda, que encaminhou ofício ao Senhor Governador, dando-lhe notícia da atual Lei e do nosso papel, solicitando o apoio para nomear mais 104 Defensores Públicos aprovados no último Concurso Público. Complementa informando que o Conselheiro Raul Palmeira vem demonstrando sua preocupação de como a Administração irá atender à Lei. Assim, solicitou do mesmo que fizesse uma proposta para criar um Centro específico de atendimento. E, nesta oportunidade, apresenta aos Conselheiros o Projeto de criação da Central de Atendimento de Flagrantes – CEAFLAN/DPE, de autoria do Dr Raul Palmeira. Neste momento, a Conselheira Dra. Liliana registra seus profundos agradecimentos ao Conselheiro Dr. Raul e salienta que se todos tivessem a mesma disposição para ajudar a Administração iria avançar muito. A Presidente esclarece que embora seja competência do Defensor Público-Geral, resolveu submeter o assunto ao Conselho para opinar sobre a referida Central. A Conselheira Dra. Célia pondera e sugere que o referido Projeto seja votado na próxima reunião do Conselho e que, antes, seja encaminhado ao Subcoordenador da Defensoria Criminal para ciência e pronunciamento. Pela Conselheira Liliana foi informado que solicitou a presença do Dr. Jorge Lima para tratar do assunto e este não pode comparecer, mas vai lhe enviar cópia da proposta da CEAFLAN/DPE. A Presidente coloca que se trata de uma situação emergente, pois possui demandas, tem que responder a ofícios dos Delegados Chefes das Polícias Estadual e Federal, e depende de posicionamento deste Conselho. Alega, ainda, que os Subcoordenadores deveriam apoiar a Administração Superior, mas nem sempre ocorre. O Conselheiro Dr. Érico sugere que se aprove, nesta sessão, o projeto em discussão e o encaminhe aos Subcoordenadores antes da publicação. Foi por todos acolhida a sugestão da Conselheira Dra. Célia de encaminhar ao Sub-coordenador da área criminal cópia do projeto criando a Central de Atendimento de Flagrantes, convocando-o para a próxima reunião, submetendo-se à aprovação por esse Colegiado, após as alterações sugeridas. Prosseguindo, passou-se ao item V da pauta – Promoção dos Defensores Públicos de Classe Especial para a Instância Superior. O Processo foi distribuído para o Conselheiro Dr. Èrico, para Relatar. Em seguida, no que ocorrer, o Conselheiro Dr. Raul Palmeira trouxe para o Conselho o problema relativo à concessão dos adicionais de insalubridade e periculosidade a alguns Defensores e que não se estende a outros que entende, também, fazer jus. Alegou, ainda, que existem Defensores que vão apenas uma vez em estabelecimento prisional e percebe os dois adicionais. A Presidente colocou que o Conselho deve se posicionar quanto à concessão de adicionais aos Defensores, observando, inclusive, a existência de Lei Estadual que proíbe a percepção cumulativa dos dois. Informa, ademais, que existe uma comunicação, por escrito, da SAEB, dando ciência à Defensora Geral de que os Defensores estão recebendo indevidamente os percentuais, inclusive com cálculos sobre valores. Pela Conselheira Liliana foi dito que deu vistas aos colegas para se pronunciarem. A Conselheira Dra. Liliana esclareceu que existem alguns processos referentes aos adicionais que foram encaminhados à Junta Médica oficial para elaboração de laudo pericial. Pelo Conselho foi feita recomendação à Corregedoria no sentido de verificar quais os Defensores que vão aos estabelecimentos penitenciários apenas uma vez e percebem adicionais de insalubridade e periculosidade. Prosseguindo, a Presidente comunicou ao Conselho que o trabalho da Defensoria Pública vem sendo reconhecido e elogiado junto à Faculdade Rui Barbosa, tendo presenciado pela Coordenação de Assistência Judiciária o quanto foi enaltecido, com muita ênfase, o trabalho da Defensora Ana Leide Leite de Oliveira, declarando que, se necessário, ela trabalha até as 10 horas da noite. A Presidente manifesta seu contentamento por revelações dessa natureza porque engrandecem a Instituição. Diz que é muito gratificante ouvir depoimentos como este, principalmente quando a colega tem pouco tempo de trabalho na Capital. O Conselheiro Dr. Raul Palmeira endossou as palavras da Presidente e sugeriu fosse registrado na ficha funcional. Os demais Conselheiros acompanharam o posicionamento do Dr. Raul e sugeriram, ainda, fosse apresentada uma moção para a colega por este Conselho. Dando continuidade, a Conselheira Dra. Liliana submeteu a cédula de votação para a escolha da lista tríplice, a qual foi aprovada por todos os Conselheiros. A Presidente encerra a reunião cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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